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O presidente Itamar 
Franco garantiu ontem, 
em reunião com a Comis-
são de Notáveis , contra a 
Corrupção e Impunidade, 
formada por representan-
tes dos Três Poderes, que o 
Planalto vai se engajar to-
talmente na luta pela mo-
ralização do País, "escan-
carando todas as portas ne-
cessárias às investigações 
da Comissão Parlamentar 
de Inquérito do Orçamen-
to". 

Ele vai sancionar ime-
diatamente o projeto de lei 
do deputado Victor Faccio-
ni (PPR-RS), tornando 
obrigatória a apresentação 
anual de declaração de 
bens e renda, bem como 
suas variações, dos titula-
res de cargos no Executivo, 
Legislativo e Judiciário, do 
presidente da República  

até os ocupantes de funções 
de confiança. 

O PAPEL 
DO TCU 

Os ministros, parlamen-
tares e membros da magis-
tratura e Ministério Públi-
co da União também esta-
rão sujeitos a esta notifica-
ção ao Tribunal de Contas 
da União (TCU), que exer-
cerá o controle e analisará 
a variação patrimonial. O 
TCU poderá exigir a qual-
quer momento a compro-
vação da legitimidade e 
procedência de bens e ren-
das. 

A falta de dados ou ir-
regularidades poderão 
acarretar crime de respon-
sabilidade ou funcional, 
com perda de mandato ou 
demissão. 

Será lícito ainda, ao TCU 
utilizar as declarações pa-
ra proceder levantamento 
da evolução patrimonial e 

Maurício Corrêa 

ua compatibilização com 
os recursos e disponibilida-

\de apresentados. O órgão 
Poderá fornecer também 
certidões e informações re-
•ueridas por qualquer ci-
dadão para propor ação po-
pular, que vise anular ato  

lesivo ao patrimônio públi-
co. 

ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO 

Itamar Franco vai assi-
nar até amanhã decreto re-
gulamentando a Lei n9 
8.429 (de 02/06/92), sancio-
nada ainda no governo Fer-
nando Collor, sobre o enri-
quecimento ilícito. O minis-
tro da Justiça, Maurício 
Corrêa, reconheceu que es-
ta legislação já poderia es-. 
tar em vigor, mas que o de-
creto pretende reforçá-la e 
atualizá-la, "como uma 
das armas mais importan-
tes contra a corrupção e 
impunidade, principalmen-
te porque trata da perda e 
devolução ao patrimônio 
público de bens consegui-
dos ilicitamente". 

Corrêa argumentou que 
com base nesta lei, "a CPI 
do Orçamento poderá pedir 
ao Ministério Público o 
imediato sequestro dos  

bens dos parlamentares, 
que se utilizaram indevida-
mente de verbas públicas". 
Assim como o projeto de 
Victor Faccioni, esta legis-
lação também se aplica a 
qualquer agente público, 
servidor ou não, dos Pode-
res da União, Estados ou 
Municípios. A lei prevê ain-
da a perda de função públi-
ca e a suspensão dos direi-
tos políticos por um período 
de três a 10 anos. 

NOVO 
ÓRGÃO 

Itamar remeteu ainda 
para estudos imediatos do 
Ministério do Planejamen-
to, sugestão do TCU de 
criação de uma Secretaria 
Nacional de Controle Inter-
no. O ministro da Justiça 
desmentiu que .o Planalto 
queira copiar a chamada 
"Operação Mãos Limpas" 
realizada na Itália, "pois o 
objetivo é criar nossos pró-
prios mecanismos de com- 

bate à corrupção, numa ini-
ciativa desta comissão for-
mada pelos Três Poderes 
da União". 

O encontro teve a partici-
pação também dos líderes 
do governo, deputado Ro-
berto Freire (PPS-PE) e 
senador Pedro Simon 
(PMDB-RS); do presidente 
da Câmara, Inocêncio Oli-
veira (PFL-PE), Senado; 
Humberto Lucena (PMDB-
PB), do Supremo Tribunal 
Federal; ministro Octávio 
Gallotti; do Tribunal de 
Contas da União, Carlos 
Atila, e do procurador-
geral da República, Aristi-
des Junqueira. 

Maurício Corrêa negou 
que Itamar Franco tenha 
discutido a formação de 
um grupo de trabalho, para 
coordenar uma operação 
anti-corrupção no Executi-
vo e acompanhar as ativi-
dades da CPI do Orçamen-
to. 


